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A IMPLANTAÇÃO DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO NA JUSTIÇA DO 

TRABALHO EM AIMORÉS-MG E OS REFLEXOS NO JUS POSTULANDI 
 

THE IMPLEMENTATION OF THE ELECTRONIC JUDICIAL PROCESS IN 
LABOR JUSTICE IN AIMORÉS-MG AND THE REFLECTIONS IN JUS 

POSTULANDI 
 

LA APLICACIÓN DEL PROCESO JUDICIAL ELECTRÓNICO EN JUSTICIA 
LABORAL EN AIMORÉS-MG Y LAS REFLEXIONES EN JUS POSTULANDI 
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O artigo trata de Direito do Trabalho e acesso à justiça. Analisa a implantação 
do Processo Judicial Eletrônico na Justiça do Trabalho de Aimorés-MG e os 
impactos no exercício do jus postulandi. Por meio de levantamento bibliográfico 
e legislativo, apresenta conceito e evolução histórica do jus postulandi e do 
Processo Judicial Eletrônico no Poder Judiciário, bem como do acesso à justiça. 
Por meio de levantamento da percepção dos atores do Poder Judiciário da 
cidade de Aimorés-MG, constata que houve impactos com a implantação do 
sistema informatizado em todas as rotinas. Verifica que, em que pese o instituto 
ser utilizado até hoje, houve certa redução no exercício desse direito, visto que 
a implantação do Processo Judicial Eletrônico trouxe requisitos específicos que 
nem todos conseguem atender, mesmo sendo notórios os seus benefícios. 
Demonstra que a ausência de conhecimento mínimo de informática atrelado à 
necessidade de utilização de certificado digital, um provedor de Internet 
razoável, instalação de software/hardware para o seu funcionamento, inibe de 
certa forma o animus de utilizar o jus postulandi, por ser mais fácil acionar o 
Judiciário com um procurador constituído. Conclui que mesmo tendo elevada 
aprovação por parte de pessoas que convivem diariamente na seara processual 
trabalhista, o Processo Judicial Eletrônico impactou negativamente na 
constância do exercício do jus postulandi, refletindo diretamente no acesso à 
justiça garantido constitucionalmente. 
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A DIFICULDADE DE PUNIÇÃO DO ESTELIONATO EM AMBIENTES VIRTUAIS 
 

THE DIFFICULTY OF PUNISHING ESTELLIONATE IN VIRTUAL 
ENVIRONMENTS 

 
LA DIFICULTAD DE CASTIGAR EL ESTELIONADO EN ENTORNOS 

VIRTUALES 
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O presente artigo tem como objetivo analisar meios de identificação e punição 
dos crimes de cunho virtual, em especial o estelionato, pelos órgãos 
competentes. Busca-se responder o seguinte questionamento: como as 
autoridades podem garantir proteção aos cidadãos vítimas das fraudes virtuais, 
em especial o estelionato? A sociedade vem sofrendo grandes mudanças, 
dentre elas está a crescente utilização dos ambientes digitais, tal crescimento 
se difundiu intensamente em virtude da popularização da Internet, que apesar 
de ser uma importante ferramenta da atualidade, também é propulsora de 
crimes, devido a facilidade do anonimato e a dificuldade na identificação do 
infrator. Ao se desenvolver essa pesquisa descritiva e exploratória, de cunho 
bibliográfico, observou-se que a maioria das pessoas desconhecem medidas 
preventivas para golpes digitais, no entanto acordam que é importante haver 
mais segurança e possibilidades de proteção. Sabe-se também que é possível 
punir quem age de má-fé. O estelionato de forma virtual tem os meios para se 
resolver e não ficamos na mão, porém o processo ainda é muito difícil e 
demorado, a LGPD e o Marco Civil da Internet adiantaram muito em relação ao 
mundo digital, porém a legislação ainda não cobre 100% em relação ao tema e 
demanda de uma modernização e desburocratização do processo, com uma 
legislação específica que a garanta. 
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O presente artigo trata da liberdade de imprensa e o direito de imagem do 
acusado. Analisa o confronto entre direitos e garantias fundamentais. Tal 
discussão aborda em como a liberdade de informação interfere na presunção 
de inocência do acusado antes do devido processo legal, ocasionando prejuízos 
irreparáveis no caso de eventual absolvição. Por meio de pesquisas 
bibliográficas e matérias jornalísticas, apresenta conceito e evolução histórica 
dos direitos fundamentais como forma de garantia da dignidade da pessoa 
humana, bem como, a exposição do acusado perante o excesso de informações 
divulgadas por uma mídia sensacionalista. Assim, tem como objetivo abordar a 
atuação da mídia em detrimento da garantia fundamental da presunção de 
inocência do acusado, por meio do método da ponderação de princípios, a 
depender do caso concreto, tendo em vista os casos de repercussão social, bem 
como os julgados dos tribunais brasileiros, observa-se que a condenação prévia 
de indivíduos envolvidos em processos criminais pela imprensa é constante, 
mas o sistema judiciário brasileiro, amparado em teorias e precedentes judiciais, 
tem se movido no sentido de valorizar a dignidade da pessoa humana, não 
impedindo a imprensa de desempenhar sua função social, mas devendo-se 
evitar os excessos midiáticos no que tange ao direito de imagem do acusado, 
para garantir a máxima efetividade das normas constitucionais durante o trâmite 
processual. 
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O presente artigo trata de Direito Processual Civil e a mediação de conflitos em 
sua forma extrajudicial. Analisa a evolução histórica do processo de mediação, 
bem como conceitos, diferenças entre os meios de autocomposição, sendo a 
mediação, conciliação e arbitragem. Objetiva também detalhar o papel do 
mediador, a figura que presidirá a seção de mediação, tal qual as técnicas 
utilizadas pelo mesmo, afim que induzir às partes que, com dialogo pacifico, 
cheguem a uma solução à lide. Principalmente entender, por meio de 
levantamento bibliográfico, entrevistas a profissionais da área e civis que 
responderão a um questionário, os benefícios que a mediação extrajudicial 
oferece. Após a análise dos dados, esclarece que muitas são as vantagens 
advindas da aplicação da mediação como meio alternativo à judicialização. 
Conclui que com um bom diálogo e aplicação de técnicas específicas é possível 
proporcionar aos envolvidos, sob a destra de um mediador extrajudicial, o 
encontro de solução para um atrito outrora estabelecido, chamado “ruído de 
comunicação”. Desta forma é possível estabelecer entre as partes um acordo 
sobre o bem pretendido (móvel ou imóvel), além de restaurar a paz e a 
dignidade, visto que a celeridade no encerramento da questão – sem desgaste 
emocional e financeiro excessivo, será capaz de torná-las pessoas melhores, 
mais solidárias e principalmente mais felizes. 
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Trata de persecução criminal, dignidade sexual e crimes virtuais. Analisa a 
pornografia na sociedade brasileira e sua propagação no meio virtual, e cada 
vez mais como forma de vingança após o termino de um relacionamento. Por 
meio de análise bibliográfica e legislativa relacionada ao tema, especialmente a 
dignidade social, persecução penal e sua eficácia. Demonstra a sensação de 
impunidade com os crimes virtuais e os avanços que a legislação brasileira teve 
para proporcionar mais punição ao criminoso. As vítimas sofrem com 
consequências que são irreparáveis na sua vida pessoa e profissional. Analisa, 
por meio de julgados, como está ocorrendo a aplicabilidade da legislação nos 
casos pornografia de vingança. Por meio de aplicação de questionário busca 
entender a percepção da sociedade acerca desse crime. A sensação de 
impunidade aparece como condicionante para que a prática da pornografia de 
vingança se torne ainda mais constante. Vislumbra-se nesse estudo, que 
mesmo diante de nuances interpretativas que as leis trazem em seu corpo, sua 
aplicabilidade e eficácia é fator essencial para aqueles que a praticam possam 
ser devidamente punidos. Afirma-se que esse é um debate profundo, que 
precisa ser reafirmado dentro da sociedade, pois mais que combater um crime 
ou criminoso, é preciso romper com uma visão social que normaliza a prática 
da pornografia de vingança, desde que não seja com alguém de seu círculo 
relacional. Conclui-se que houve muitos avanços para o enfrentamento e 
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combate dos casos de pornografia de vingança, mas ainda há sensação de 
impunidade dos que praticam tal crime. 
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A violência contra a mulher traz consequências físicas e psicológicas intensas 
para a vítima. Quando o agressor passa isolado com a vítima a maior parte do 
tempo, é considerado um fator de risco para aumentar as chances de violência 
doméstica, nesse sentido, na pandemia por Covid-19 foram registrados um 
aumento significativo de denúncias em comparação a 2018 e 2019. A pesquisa 
analisa a eficácia das medidas protetivas nos casos de violência doméstica 
contra a mulher durante o período de quarentena pela pandemia. Através de 
levantamento bibliográfico e estudo descritivo, os resultados mostram que a 
mulher ainda é ameaçada pelos riscos de estar em situação de violência 
doméstica. A hipótese de que as medidas informativas devem ser intensificadas 
pelas mídias para que tenham maior alcance e a rede de proteção seja mais 
atuante para que as medidas protetivas sejam mais eficazes, foi comprovada 
através dos aumentos significativos de violência. No entanto, ainda não está de 
forma ideal mesmo com aplicativos criados especificamente para esses casos, 
porque os registros de vítimas continuam alto. Outro fator que deve ser 
considerado é que o sistema patriarcal influencia muito nas vítimas no momento 
de solicitar ajuda, cabe a conscientização da população acerca do entendimento 
que a violência doméstica é caso de saúde pública, alarmante, de urgência, no 
qual, pensamentos acerca de julgamentos e estereótipos para a vítima não irá 
contribuir para tirá-la da violência. A luta das vítimas mulheres deve ser a luta 
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de todos, como forma de perceber essa mulher em situação crítica e acionar as 
autoridades competentes. Conclui que o isolamento e a dificuldade de ter 
acesso aos serviços essenciais para atendimento contribuem para o aumento 
da violência e ineficácia das medidas. 
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O artigo trata sobre a flexibilização das provas ilícitas no Processo Penal. 
Analisa quando e por qual motivo haveria essa flexibilização das provas ilícitas 
no procedimento processual penal, e ainda por quais motivos tal flexibilização 
iria ocorrer. Para tanto, apresenta como funciona o sistema de provas no 
Processo Penal, trazendo a diferenciação entre provas ilícitas e ilegítimas, e 
ainda, os efeitos negativos da utilização de tais provas ilícitas no processo 
através de pesquisas bibliográficas e relatos de autores e especialistas. 
Demonstra também os precedentes históricos na utilização desse tipo de prova, 
e faz-se uma pesquisa com uma análise de dados com relação à flexibilização 
doutrinária no uso das provas ilícitas e o posicionamento dos Tribunais. 
Demonstra que a flexibilização irá ocorrer quando houver a necessidade de 
beneficiar o réu, ou seja, não permitir que o indivíduo seja preso ou condenado 
com base em provas circunstanciais, e para além disto, não permitir também 
sentenças que não condizem com a realidade. De outro lado, também poderiam 
ser utilizadas tais provas em prol da sociedade, havendo a defesa de interesses 
difusos e coletivos, sem que o individual seja supervalorizado. Com relação aos 
efeitos, percebeu-se que a flexibilização proposta por especialistas como 
advogados e professores, é uma flexibilização de cunho mais educativo e 
teórico, pois na prática, conforme demonstrado no tópico das jurisprudências, é 
pouco aceita. Não se afirma aqui que tais provas jamais serão utilizadas em 
uma tese de defesa na prática, contudo, enfrenta-se magistrados, promotores e 
desembargadores que tem um pensamento mais conservador, e por diversas 
vezes não irão aceitar com facilidade a inclusão de provas ilícitas. Conclui que 
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há uma vertente educativa e teórica mais forte, do que a utilização das provas 
na prática, tendo em vista a invocação da teoria dos frutos da árvore 
envenenada na grande maioria das jurisprudências. 
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O presente trabalho visa a estabelecer um parâmetro no qual tenha por 
objetividade a prestação do esclarecimento quanto as questões inerentes 
acerca do recebimento do adicional de insalubridade, previsto na norma 
regulamentadora nº 15 e do adicional de periculosidade, previsto na norma 
regulamentadora nº 16 do Ministério da Economia. Ambos adicionais são pagos 
quando o trabalhador fica exposto a agentes nocivos à saúde acima dos limites 
de tolerância ou quando expõe em perigo a vida do trabalhador. Dessa forma, 
busca-se o entendimento referente a percepção de forma cumulativa de ambos 
adicionais, ou melhor, a possibilidade ou não da cumulação entre eles, levando-
se em consideração o meio ambiente de trabalho, as atividades laborais, bem 
como o enquadramento de tais atividades como sendo insalubres ou perigosas. 
A pesquisa teve como base a Constituição Federal de 1988, a Consolidação 
das Leis Trabalhistas, as Normas Regulamentadoras de Saúde e Segurança, a 
Convenção nº 155 da Organização Internacional do Trabalho, bem como 
buscou-se o entendimento doutrinário e jurisprudencial. Vale destacar que, 
ainda que a SDI-1 do Tribunal Superior do Trabalho tenha decidido o tema 
apresentado em Incidente de Recurso Repetitivo em 2019, entendendo que não 
é possível o recebimento cumulativo dos adicionais de insalubridade e 
periculosidade, mesmo que decorrentes de fatos geradores distintos, tramitam 
na Câmara dos Deputados dois projetos de lei que apresentam como principal 
justificativa a alteração do §2º do artigo 193 da CLT. Vale lembrar ainda que, a 
questão, por sua natureza constitucional poderá ainda ser apreciada pelo 
Supremo Tribunal Federal. 
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O objetivo da pesquisa é analisar o impacto da alteração legislativa com a 
inclusão do feminicídio como qualificadora no crime de homicídio nas políticas 
e ações públicas no combate à violência contra a mulher de forma efetiva. O 
machismo é um preconceito, expresso por meio de opiniões e atitudes, que se 
opõe à igualdade de direitos entre os sexos, privilegiando o homem sobre a 
mulher. Em outras palavras, é uma opressão, em suas mais diversas formas, 
das mulheres pelos homens. Nenhuma das abordagens de mudança dominante 
nos círculos jurídicos – feminismo liberal e feminismo de dominação – tem o 
potencial de ameaçar seriamente essa estrutura porque ambas são vazias em 
seu núcleo, não oferecendo valores inconsistentes com os valores patriarcais. 
Femicídio se refere ao assassinato intencional de uma mulher por causa disso, 
embora possa ser definido de forma mais ampla como qualquer assassinato de 
mulheres ou meninas. Existem diferenças específicas entre o feminicídio e o 
assassinato de homens. Enfatiza-se que houve certamente um impacto positivo 
nas políticas públicas, mas houve redução das ações públicas efetivas de 
proteção à mulher, em razão da resistência social à igualdade da mulher, 
emancipação feminina e visão deturpada do feminismo e do papel da mulher na 
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sociedade moderna em frente à misoginia e outras práticas machistas 
socialmente estruturadas. É necessário saber números mais precisos em 
relação a violência contra a mulher, e o femicídio em si, a coleta de dados 
relevantes é essencial para implementar medidas de prevenção com sucesso e 
fornece suporte adequado aos sobreviventes. Como a violência de gênero 
aumentou durante a pandemia de Covid-19, as lacunas na coleta de dados 
sensíveis ao gênero são mais aparentes do que nunca. 
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A presente pesquisa tem por objetivo traçar breves, mas necessárias, 
considerações sobre as novidades legais acerca do teletrabalho, especialmente 
inseridas no contexto da pandemia causada pelo novo Corona vírus, e sua 
mitigação no descanso semanal remunerado do trabalhador. Sabendo que o 
teletrabalho é uma tendência atual, cuja previsão legal tomou novas formas com 
a Reforma Trabalhista de 2017, no modo não presencial de se exercer um ofício, 
sendo uma alternativa eficaz para a manutenção das relações de trabalho em 
face das novas exigências criadas, seguindo as orientações da OMS, para o 
enfrentamento da pandemia mundial. Neste contexto, o governo brasileiro tem 
anunciado diversas medidas provisórias que tratam das questões trabalhistas 
durante a pandemia, destacando-se a MP nº 927/2020, que traz um capítulo 
inteiro volta do para o teletrabalho, com novas especificações e possibilidades 
acerca do mesmo e como ela afetou diretamente o trabalhador brasileiro. Cabe 
aos operadores do Direito a garantir que nenhuma justificativa seja 
suficientemente forte, capaz de postergar direitos mínimos garantidos, como o 
da dignidade da pessoa humana, sendo necessário que se faça um esforço 
intelectual no sentido de apresentar propostas normativas que adequem os 
direitos justrabalhistas à realidade atual, de modo que se possa cumprir a 
finalidade máxima do Direito do Trabalho, a proteção do trabalhador. 
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A pesquisa teve como objetivo analisar como a Reforma Trabalhista e a 
flexibilização dos direitos mantêm os direitos negociados pelas vias legais, do 
ponto de vista constitucional. O Direito do Trabalho surgiu no século XIX fruto 
da reação dos trabalhadores contra a utilização sem limites da classe 
trabalhadora, decorrente da crescente e incontrolável exploração do trabalho. A 
pesquisa trata das alterações trazidas pela Reforma Trabalhista ocorrida em 
2017, uma vez que muitos doutrinadores apontam que a referida reforma na 
realidade se trata de uma reforma empresarial, posto que trouxe poucas 
melhorias para o trabalhador. Direito do trabalho, o corpo diversificado de leis 
aplicadas a questões como emprego, remuneração, condições de trabalho, 
sindicatos e relações laborais. Em seu sentido mais abrangente, o termo 
também inclui seguridade social e seguro de invalidez. O Brasil tem tentado 
implementar algumas reformas na área trabalhista, esse é um dilema que seus 
legisladores têm que enfrentar perante a sociedade, mas, diante do exposto, 
questiona-se como isso vai refletir no trabalhador e na precarização do trabalho. 
Os dados analisados, indicam dualidade na visão dos trabalhadores, entende-
se que se tem pontos positivos e negativos na reforma, a justiça precisa ser 
coerente com o que se tem como obrigação seguir, analise dos pontos 
inconstitucionais da reforma deveria ser uma pauta ainda ativa, mas 
infelizmente já não se discute mais. 
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O objetivo da pesquisa é analisar a valoração da palavra da vítima de estupro 
de vulnerável no arcabouço jurídico constitucional e processual penal. A 
pesquisa trata dos princípios constitucionais e processuais penais no âmbito do 
crime de estupro de vulnerável no tocante à valoração das provas. Por se tratar 
de um crime contra a dignidade sexual da vítima e de maior repulsa social, 
relacionado como hediondo na lei específica, a conduta é daquelas de maior 
proteção estatal em virtude dos enormes prejuízos à vivência da vítima. Nesse 
contexto, a pesquisa visa responder ao seguinte problema: de que forma a 
valoração da palavra da vítima mitiga os princípios constitucionais e processuais 
penais no crime de estupro de vulnerável? A proteção penal da liberdade sexual 
existe desde o Código Penal de 1940, que entrou em vigor dois anos depois. 
Esse ativo legal envolve muitos tabus, considerando o momento do resumo do 
crime. O abuso sexual na infância é um fenômeno relativamente frequente e 
tem graves consequências para o desenvolvimento infantil. A vítima muitas 
vezes atrasa a divulgação do abuso sexual por medo de uma reação negativa 
de seu ambiente ou de ameaças do agressor. O abuso sexual infantil 
geralmente é praticado em privacidade, portanto, não há testemunhas ou 
evidências externas do que aconteceu. Necessitam ser repensados e 
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reexaminados, os procedimentos direcionados a encarregar a criança e ao 
adolescente com a produção de provas. É importante também se direcionar 
para a proteção integral, a luz dos direitos humanos e conhecimentos científicos 
existentes nas várias áreas do conhecimento. 
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A violência doméstica contra as mulheres é um fenômeno antigo. As mulheres 
sempre foram consideradas fracas, vulneráveis e em posição de serem 
exploradas. A violência há muito é aceita como algo que acontece com as 
mulheres. O objetivo da pesquisa é analisar como a tipificação específica para 
crimes com violência patrimonial contra a mulher casada podem melhorar a 
eficácia da norma e a efetivação da proteção, mesmo em contexto de 
hipossuficiência e dependência financeira. Assim, a pesquisa visa responder ao 
seguinte problema: como a tipificação específica para crimes com violência 
patrimonial e a relação entre a hipossuficiência e dependência financeira 
refletem na eficácia da norma de proteção à mulher casada? Os papéis de 
gênero atribuídos, como o de provedor nos homens e de dona de casa nas 
mulheres, geram a ideia de que quem traz o dinheiro para casa é a autoridade 
que decide o que fazer. Porém, às vezes, por serem eles que contribuem e 
trazem o sustento econômico para o lar, o homem administra o patrimônio, 
apropriando-se dos recursos e bens materiais das mulheres; então, as mulheres 
fornecem os recursos econômicos, além de continuarem assumindo as 
responsabilidades domésticas. Quando uma mulher é vítima de violência 
econômica e patrimonial, isso repercute desfavoravelmente em sua autoestima 
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e autonomia para tomar decisões. Isso pode torná-lo vulnerável a ser vítima de 
outros tipos de violência, como violência física e sexual. Diante dessas 
situações, é difícil para ele tomar a decisão de denunciar e afastar-se do 
agressor, pois não possui recursos financeiros e possui um patrimônio que lhe 
garante a sobrevivência e a de seus filhos. 
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O artigo tem por objetivo mostrar um problema social, onde o abandono afetivo 
inverso que efetivamente possui uma deficiência na proteção do cidadão idoso, 
além de ainda não haver um posicionamento harmonizado pela jurisprudência. 
O abandono afetivo está ligado a maneira de como o idoso é acolhido, o afeto 
e o amor são fundamentais para o uma convivência digna e humana e não 
incorpora a questão financeira e sim os laços criados ao longo da vida. A 
temática principal é o abandono afetivo inverso, que ocorre quando o idoso não 
é amparado por seus filhos, no momento em que mais é necessário, em outras 
palavras na velhice os idosos também necessitam ser cuidados. O termo 
inverso foi utilizado, pois esse tipo de abandono acontece na maioria das vezes 
por parte dos pais frente aos filhos menores. É extremamente necessário falar 
sobre a responsabilidade civil dos filhos no que diz respeito aos pais idosos, tal 
assunto é bastante recorrente, mas pouco aclamado pelo Poder Judiciário. Isto 
posto, a pesquisa foi realizada no maior número possível de publicações sobre 
o assunto, com o objetivo de mostrar vários conceitos acerca do tema. Enfim, a 
estrutura do presente artigo visa apresentar, de maneira didática e com clareza, 
uma perspectiva das várias posições existentes até então adotadas pelas 
doutrinas, assim como em artigos publicados na Internet. 
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O artigo trata da implementação do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento 
como instrumento para diminuir a morosidade nos processos de adoção. Para 
atingir o objetivo da pesquisa, foi necessário estudar os institutos relacionados 
com a temática e as inovações trazidas com as alterações legislativas; 
identificar os entraves no procedimento de adoção no Brasil; relacionar os 
pontos positivos do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento; comparar a 
funcionalidade com os sistemas anteriores, Cadastro Nacional de Adoção e do 
Cadastro Nacional de Crianças Acolhidas e levantando as percepções dos 
atores do sistema de adoção sobre o tema. Concluindo que o Sistema Nacional 
de Adoção e Acolhimento trouxe celeridade para os processos, mas para que 
sua eficácia continue a produzir resultados ainda mais satisfatórios é necessário 
a contribuição dos operadores do direito, em relação a atualização frequente 
dos cadastros, bem como se atentarem para os alertas referente aos prazos 
processuais, para que possam ser cumpridos de acordo com a legislação. É 
possível observar que o sistema dispõe de maiores tecnologias em relação os 
antigos cadastros, o que possibilita a busca por famílias de maneira mais célere 
e fácil para as crianças e adolescentes. Deve-se esclarecer que o problema da 
morosidade processual, não se limita ao sistema, mas também a parte 
burocrática e a escolha do perfil das crianças que na maioria dos casos são 
difíceis para encontrar. Sob outro aspecto, é nítido que ele trouxe celeridade 
para os processos de adoção, uma vez que os dados colhidos são satisfatórios, 
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mas como demonstrado a cima, o sistema não trabalha totalmente sozinho, 
sendo necessário para sua melhor aplicabilidade, que os servidores e 
magistrados estejam atentos aos alertas que ele exibe, bem como zelem pela 
integridade dos cadastros, atualizando-os. 
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O presente trabalho busca apresentar de forma sucinta as relações conflitantes 
entre a prática da obsolescência programada pelas empresas e os direitos que 
são garantidos ao consumidor, e apresentar em até que ponto esta pode ser 
praticada sem que sejam gerados danos aos direitos garantidos. Esta prática 
trata em se determinar uma vida útil menor para tais produtos para que assim 
se tornem obsoletos, desvalorizados e indesejados, incentivando com isso a 
aquisição de novos. A presente pesquisa busca analisar essa prática como 
prática lesiva para com os direitos consumeristas, utilizando para isto de 
pesquisa descritiva exploratória no campo bibliográfico. Fazendo em um 
primeiro momento uma análise sobre do que se trata a obsolescência 
programada, levando a um esclarecimento da prática em si, logo após 
apresentando os direitos resguardados aos consumidores que estão em 
desacordo com a mesma, juntamente com o entendimento jurisdicional e 
doutrinário. Conclui que a prática da obsolescência programada é algo 
realmente importante para o crescimento econômico, contudo, só pode ser 
admitida até o ponto em que não fere aquilo que é garantido ao consumidor, 
necessitando assim de uma legislação mais específica sobre o tema, 
juntamente com um entendimento jurisdicional consolidado sobre o fato, de 
modo que o equilíbrio entre a corrente fornecedor/consumidor seja mantida em 
equilíbrio, e para isso seria necessário uma garantia ao consumidor não 
somente por um período de tempo estabelecido pelo fabricante, mas sim que 
esteja relacionada ao tempo de vida oferecido por eles na venda do produto. 
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O artigo trata do comércio eletrônico durante a pandemia e a limitação do direito 
de arrependimento. Visa analisar como a Lei nº. 14.010/2020 impacta o direito 
de arrependimento com as relações de consumo no comércio eletrônico. 
Através de pesquisa de campo na cidade de Baixo-Guandu/ES, buscou saber 
se a limitação do direito de arrependimento na relação de consumo afetou os 
consumidores, para isto foi entrevistado os consumidores e operadores do 
direito. Constatou que os consumidores ficaram desprotegidos em virtude da 
limitação do direito de arrependimento realizada pela Lei nº. 14.010/2020, e a 
relação de consumo através do comércio eletrônico não é um meio que garante 
a diminuição da propagação da Covid-19. O consumidor ficou desamparado em 
um momento em que as compras por meio eletrônico tiveram aumento, em 
virtude das restrições impostas pelas leis editadas durante a pandemia. Pode-
se perceber também, conforme dados coletados, que o consumidor entende que 
ao adquirir um produto através do comércio eletrônico pode ocorrer sim a 
proliferação do vírus, logo, nesse processo, não fica livre de se contaminar. 
Dessa maneira ficou claro que a limitação do direito de arrependimento 
realizada pela Lei nº. 14.010/2020 deixa o consumidor desprotegido em relação 
ao comércio eletrônico e não demonstra ser uma restrição que visa impedir a 
propagação do coronavírus. 
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Este trabalho visa tecer apontamentos acerca do instituto da adoção, 
especificamente tocante à vedação do artigo 42, §1º do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, em que se restringe a possibilidade de familiares ascendentes 
adotarem crianças ou adolescentes. Explanando sobre a importância que o 
Direito atual dá às relações socioafetivas frente os vínculos biológicos, traçando 
um breve histórico sobre o instituto e discorrendo sobre relevantes aspectos 
jurídicos da adoção na legislação brasileira, bem como debruçando-se sobre a 
possibilidade de flexibilização da normativa, o presente estudo visa contribuir 
para o conhecimento dos operadores do Direito, munindo-os de elementos que 
propiciem uma reflexão sobre o caráter absoluto (ou não) da norma supracitada. 
De forma alguma pretende-se esgotar tão relevante tema, mas apenas abrir 
possibilidade para o aprofundamento das análises sobre o instituto da adoção. 
Ainda que seja relevante a proteção dos aspectos sucessórios, patrimoniais e 
previdenciários, ater-se à letra fria da Lei, em nada coaduna com a corrente 
modernizadora do Direito de Família, que atualmente tanto privilegia as relações 
socioafetivas em detrimento dos vínculos biológicos. Conclui que o presente 
estudo traz elementos suficientes para caracterizar como não absoluta a 
vedação do artigo 42, §1º do Estatuto da Criança e do Adolescente, quando se 
tratar de familiares ascendentes. 

 

REFERÊNCIAS 

AMARAL, Carlos Eduardo Rios. A proibição da adoção de descendente por 
ascendente não é absoluta. Disponível em: 



58 
 

https://www.anadep.org.br/wtk/pagina/materia?id=24606. Acesso em: 28 out. 
2020.  
 
CASSETTARI, Christiano. Multiparentalidade e parentalidade socioafetiva: 
efeitos jurídicos. 3. ed. rev., atual., e ampl. São Paulo: Atlas, 2017. 
 
COSTA, Dilvanir José. Filiação jurídica, biológica e socioafetiva. Disponível 
em: 
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/176581/000861312.pdf?s
equence=3&isAllowed=y. Acesso em: 28 out. 2020. 
 
DI MAURO, Renata Giovanoni. Procedimentos civis no Estatuto da Criança 
e do Adolescente. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2017. 
 
DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das famílias. 4. ed. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2016. 
 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: direito de família. 15. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2018, v. 6. 
 
GUIMARÃES, Anne Ferreira. Adoção por ascendentes com base nos 
princípios da dignidade humana e do melhor interesse da criança e do 
adolescente. 2017. Monografia (Bacharelado em Direito) – Faculdade de 
Ciências Jurídicas e Ciências Sociais do Centro Universitário de Brasília – 
Uniceub. Brasília, 2017. 
 
NUCCI, Guilherme de Souza. Estatuto da criança e do adolescente 
comentado. 4. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2018. 
 
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. 25. ed. rev., 
atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2017, v. 5. 
 
SALLES, Diana Nacur Nagem Lima. Direito civil: sucessões. Londrina: 
Educacional, 2017. 
 
VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: família. 17. ed. São Paulo: Atlas, 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



59 
 

OS REFLEXOS DA QUARENTENA PELA PANDEMIA DE COVID-19 NOS 
PROCEDIMENTOS CONCILIATÓRIOS NA COMARCA DE AIMORÉS-MG 
 

REFLEXES OF THE QUARANTINE THROUGH THE PANDEMIC OF COVID-
19 IN THE CONCILIATORY PROCEDURES IN THE COMMARCH OF 

AIMORÉS-MG 
 
LOS REFLEJOS DE LA CUARENTENA POR LA PANDEMIA COVID-19 EN 

LOS PROCEDIMIENTOS CONCILIATORIOS EN EL CONDADO DE 
AIMORÉS-MG 

 

Mariana Vizintim Ernandes 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Aimorés 

Curso de Graduação em Direito, email: mariana_vizintim@hotmail.com 
 

Alexandre Jacob 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Aimorés 

Mestre em Ciências das Religiões, email: alexandre.jacob10@gmail.com 
 

Marcela Teixeira Viana 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Aimorés 

Especialista em Direito Civil, email: marcelatviana@hotmail.com 
 

Saint-clair Campanha Filho 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Aimorés 

Mestre em Direito, email: saintcampanha@hotmail.com 
 

Paloma Silveira Braga e Souza Scarabelli 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Aimorés 

Especialista em Direito Processual Civil, email: palomasbragasc@gmail.com 
 

O presente trabalho tem por objetivo analisar os reflexos da pandemia do Covid-
19 nas audiências de conciliação da comarca de Aimorés-MG. O novo 
coronavírus modificou significativamente o modo de viver da população mundial, 
exigindo distanciamento social em diversas atividades presenciais. As 
audiências do Poder Judiciário foram repensadas durante a quarentena, 
utilizando plataformas de videoconferência como alternativa, tendo em vista que 
suspensão proposta inicialmente poderia durar meses ou anos. Visando 
entender quais os impactos destas mudanças, o método utilizado no presente 
trabalho foi a pesquisa exploratória, através de análise dos dados da comarca. 
Além disso, foi realizada pesquisa qualitativa por meio de formulários 
respondidos por participantes das audiências, visando obter a opinião deles 
quanto aos impactos vividos. Os entrevistados, em sua maioria, consideraram 
positiva a implementação do sistema de videoconferência, não acreditando que 
tenha prejudicado seu acesso à justiça. Em contrapartida, os dados levantados 
do CEJUSC mostraram grande reflexo negativo, havendo número menor de 
audiências marcadas, bem como elevado número de conciliações prejudicadas 
por ausência de uma das partes. Constatou-se que a implementação da 
videoconferência foi um importante passo, todavia ainda existem questões a 
serem aprimoradas, pois este novo sistema alcançou uma pequena parcela de 
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cidadãos e não garantiu total acesso à justiça, celeridade aos processos e real 
democratização do sistema judiciário. 
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O tema da alienação parental tem sido amplamente debatido por assistentes 
sociais, advogados, psiquiatras, psicólogos e equipes multidisciplinares. A 
maioria dos casos de alienação ocorre quando o casal se divorcia. O objetivo 
da pesquisa foi analisar a efetividade da medida judicial de alteração da guarda 
para a guarda compartilhada ou sua inversão, no combate à prática da 
alienação parental. A metodologia utilizada inicialmente foi a revisão 
bibliográfica com base em livros, arquivos e demais materiais ligados ao tema, 
juntamente, complementou-se com entrevistas feitas a um Operador de direito 
(juiz), uma psicóloga e uma assistente social. A alienação parental é uma prática 
instalada no rearranjo familiar após a separação conjugal quando há filhos. O 
distúrbio conjugal é projetado para a paternidade, de modo que a criança é 
manipulada pelo membro da família que normalmente tem a custódia dela, de 
modo que ele ou ela sente raiva ou ódio do outro progenitor. De forma alguma 
as alegações de maus-tratos ou abusos devem ser desacreditadas, mas sim 
cuidadosamente estudadas, por isso, é necessário avaliar cada um dos pais, 
levando em consideração as relações familiares anteriores e colhendo 
informações de terceiros que possam esclarecer ainda mais a situação. Conclui 
que a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão é um 
meio de prevenção da alienação parental, ou ainda um meio de combate a 
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mesma. Mas ainda assim, se faz necessário uma pesquisa mais ampla e 
holística sobre a forma de atuação da equipe multiprofissional nesses casos. 
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O presente artigo trata de Direito Civil e Direito Constitucional. Analisa o possível 
reconhecimento das denominadas famílias paralelas ou simultâneas no atual 
ordenamento jurídico brasileiro. Por meio de levantamento bibliográfico e 
judicial, realiza a evolução histórica, conceitual e principiológica atualmente 
existentes quanto à família. Examina a possibilidade de reconhecimento de 
simultaneidade familiar perante o Direito Civil. Demonstra que os tribunais 
superiores refutam a conduta e existência desse tipo de família. Na pesquisa de 
campo, constata que parcela significativa dos sujeitos entrevistados aceita a 
existência do instituto. No campo jurídico, contudo, ainda resta muito para o 
reconhecimento desse tipo de família, tendo em vista as implicações 
sucessórias. As famílias paralelas existem e abrangem todos os elementos 
necessários para caracterizar a entidade familiar, que implica em vários direitos 
fundamentais inerentes à dignidade humana, merecendo desta forma proteção 
jurídica, principalmente nos campos familiar e sucessório. Conclui que, apesar 
dos entendimentos extremamente ultrapassados quanto ao que se configura ou 
não como sendo família, as famílias paralelas caminham no sentido de que seu 
reconhecimento seja dado de forma parcial pelos legisladores (pelo menos por 
ora), pautando-se no princípio da boa-fé. Haja vista se tratar de uma realidade 
existente e recorrente, nada impede que, futuramente, estas sejam 
reconhecidas sem distinções, garantindo desta forma que o princípio da 
dignidade humana seja amplamente aplicado no que concerne ao Direito das 
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famílias, principalmente pelo fato de que as famílias estão cada vez mais 
modernas, carecendo desta forma de proteção jurídica. 
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O objetivo da pesquisa foi analisar a efetividade das medidas protetivas à 
mulher nos casos de violência psicológica. A pesquisa aborda a prevenção da 
violência contra a mulher a partir dos dados obtidos desde a criação de medidas 
protetivas de urgência previstas na Lei Maria da Penha em especial as relativas 
à violência psicológica, tendo em vista que esse tipo de violência muitas vezes 
está atrelado a outros tipos de agressão, o que pode relativizar a efetividade 
dessa proteção. A Lei Maria da Penha contém um amplo conjunto de políticas 
voltadas para a erradicação do problema endêmico da violência doméstica 
contra a mulher no Brasil. Estabelece juizados especiais e penas mais severas 
para os infratores, mas também outros instrumentos de prevenção e socorro, 
como delegacias de polícia e abrigos para mulheres. Sua característica 
significativa é um padrão de comportamento abusivo que ocorre ao longo do 
tempo - dentro ou fora da família. Não afeta apenas a saúde mental dos 
indivíduos e suas redes sociais, mas também os priva de oportunidades de 
futuro desenvolvimento pessoal, social e econômico. Exemplos de violência 
psicológica incluem atos como isolamento de outras pessoas, agressão verbal, 
ameaças, intimidação, controle, assédio ou perseguição, insultos, humilhação e 
difamação. Dentro dos dados encontrados e com base nas análises feitas, 
entende-se que os afastamentos por meio de medidas protetivas podem ajudam 
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no combate a violência psicológica, mas ainda falta muito a ser debatido e para 
se evoluir em relação à segurança social da mulher. 
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Trata-se de um estudo acerca das possibilidades do uso da cannabis sativa, 
com a possibilidade de seu implemento além do uso recreativo, analisando sua 
história e proibição, buscando demonstrar seus efeitos bem como seu impacto 
na sociedade atual, e sua variedade de utilidade, principalmente na área da 
saúde, como forma de medicamento. Além disso, tem como objetivo demonstrar 
seu desempenho em outras áreas como agronegócio e economia, utilizando de 
pesquisas bibliográficas, legislativa, bem como artigos, e coletas de dados, 
quanto ao uso da maconha. O fato de ser considerada uma droga ilegal, e 
rodeada de preconceitos atrapalha o desenvolvimento de estudos acerca de 
seus benefícios, bem como atrapalham quem necessita de usá-la como uma 
medicação, no mesmo sentido entende-se que o Brasil, apesar de ter solo 
propício ao plantio e cultivo da planta, deixa de lucrar, pois não exporta produtos 
à base de maconha. Conclui que a maconha pode trazer efeitos positivos na 
área da saúde, e agronegócios, bem como impacto diretamente na economia, 
já que sua produção traria uma nova geração de empregos e alavancaria o 
desenvolvimento econômico brasileiro. Portanto, a maconha é sim uma planta 
que possui diversas utilidades, que podem ser desenvolvidas pela sociedade, 
que vão muito além de somente seu uso recreativo. 
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Este trabalho trata do princípio da insignificância ou da bagatela, na visão de 
autores consagrados dessa temática, tendo como base a jurisprudência fixada 
pelos tribunais brasileiros. A pesquisa realizada inicia-se com a análise da 
judicialização da penalidade, passando pelos aspectos da morosidade para em 
seguida abordar o princípio da insignificância. O trabalho analisa a possibilidade 
de utilização desse princípio pelo delegado de polícia e elenca as vantagens e 
desvantagens desse princípio, passando em seguida pelo entendimento do 
judiciário brasileiro. Quando o delegado o age como repressor do ilícito que 
envolve não apenas o resultado material da conduta, mas o seu significado 
social mais amplo, será inadmissível a aplicação do princípio da insignificância 
de forma aleatória. Nesse caso, torna-se extremamente relevante diferenciar 
uma subtração insignificante daquele referente à subtração de bem de pequeno 
valor, de modo a não dar razão à prática de ilicitudes com falso pretexto de 
insignificância. É bem verdade que cada caso depende de especial estudo da 
autoridade e este trabalho não encerra a discussão, mas na verdade encoraja 
mais estudos para que a temática possa ser melhor compreendida e que a 
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Justiça possa realmente se fazer presente em todas as esferas da sociedade 
brasileira O trabalho conclui com o entendimento de que é preciso muito cuidado 
pelo magistrado na utilização desse princípio para que a justiça seja feita com 
quem de direito sem favorecer o entendimento de impunidade que impera no 
país. 
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A pesquisa trata de crimes cometidos em ambiente virtual. Analisa a conduta 
criminosa da difamação ocorrida em ambientes virtuais e a punição para este 
tipo de conduta. Por meio de pesquisa bibliográfica e judicial, aborda aspectos 
históricos e conceituais dos crimes cibernéticos e uma breve explanação das 
atuais leis brasileiras que tratam do tema, bem como as repercussões dos 
ataques à honra e a imagem de um indivíduo através desse meio de 
comunicação mundial. Demonstra que o legislador brasileiro tem feito 
alterações significativas para inibir as condutas criminosas. Apresenta as 
dificuldades fáticas para elucidar as condutas, tendo em vista as facilidades de 
se omitir a localização e identidade do agressor. Considera que os sistemas de 
acesso à justiça devem estar preparados contra os ataques cibernéticos, como 
meio de garantir tranquilidade, paz pública e bem-estar aos cidadãos. Conclui 
que o Direito não pode ficar alheio à silenciosa revolução que acontece no 
mundo. Deve, portanto, ponderar, filtrar e equacionar o avanço das tecnologias 
com a necessidade de obter algum controle sobre o crescente volume de 
informações que trafegam a todo instante, atentando-se para a preservação de 
direitos fundamentais como a liberdade da informação, a dignidade, e acima de 
tudo o pleno acesso à justiça. 
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O presente artigo trata da possibilidade de atendimento das disposições de 
última vontade no Direito brasileiro. Analisa a necessidade de regulamentação 
do Testamento Vital no ordenamento jurídico pátrio. Consiste em uma pesquisa 
bibliográfica, documental, utilizando-se dos principais artigos e teorias que 
possam regular e conceituar o Testamento Vital, tal como suas características. 
Estuda, também, a importância de validação do Testamento Vital, bem como 
sua aplicabilidade, que consiste em assegurar a última vontade de um paciente 
em estado terminal que deseja não se submeter a qualquer tipo de 
procedimento que prolongue sua vida de forma desconfortável ou dolorosa. 
Apresenta a disposição de última vontade como direito humano fundamental. 
Por meio de estudos e análise de respostas oriundas de pesquisa de campo e 
entrevistas a operadores do direito, sociedade e médicos, conclui que com a 
regulamentação do Testamento Vital, o paciente terminal teria sua última 
vontade respeitada, seguindo os princípios e direitos estabelecidos na 
Constituição da República, tal como autonomia de vontade e direito à liberdade, 
sendo estes fundamentais para que o paciente tenha uma morte digna, sem que 
passe por procedimentos que de certa forma, iria prolongar seu sofrimento. 
Assim, nota-se que é necessário que seja regulamentado o Testamento Vital no 
Brasil. 
 
REFERÊNCIAS 



82 
 

BRASIL. [Constituição (1998) ]. Constituição da República Federativa do 
Brasil. Brasília-DF: Senado, 1988. Disponível em: https://bit.ly/3iYLFTT. 
Acesso em: 07 ago. 2021. 
 
BRASIL. Lei nº. 10.406 de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. 
Brasília-DF: Senado, 2002. Disponível em: https://bit.ly/3jKKBDh. Acesso em: 
10 ago. 2021. 
 
CORDONI, Daniel. Testamento vital: declaração prévia de vontade para o fim 
da vida. Jus.com.br, 21 mar. 2016. Disponível em: https://bit.ly/3IbvLRb. 
Acesso em: 02 nov. 2021. 
 
DADALTO, Luciana. Testamento vital. 4.ed. São Paulo: Foco, 2018. 
 
FLYNN, Victoria Maia. Como se preparar com a notícia do final da vida? Jus 
Brasil, 18 nov. 2020. Disponível em: https://bit.ly/3lwZGtb. Acesso em: 18 set. 
2021. 
 
GLAESER, Ingrid. Testamento vital. Jus.com.br, 08 mai. 2016. Disponível em: 
https://bit.ly/3ofpSdG. Acesso em: 02 nov. 2021. 
 
FRANSSON, Guilherme; BARROS, Guilherme Antônio Moreira. Testamento 
vital entre as perspectivas médica e jurídica. Jus.com.br, 20 nov. 2018. 
Disponível em: https://bit.ly/3G8X0d5. Acesso em: 08 nov. 2021. 
 
LOPES, Joyce da Silva. Testamento vital no Brasil. Jus.com.br, 23 out. 2018. 
Disponível em: https://bit.ly/3plpfP8. Acesso em: 08 nov. 2021. 
 
OLIVEIRA, Gabriela; ARAÚJO JÚNIOR, João Batista. Testamento vital em 
face do ordenamento jurídico brasileiro. Jus.com.br, 05 nov. 2017. Disponível 
em: https://bit.ly/3lxTjFZ. Acesso em: 02 nov. 2021. 
 
SACCOL, Maria Luiza Colvero. Testamento vital: em busca de uma 
aplicabilidade prática coerente com a ideologia do instituto. Anais do XIII 
Seminário Internacional e IX Mostra Internacional de Trabalhos 
Científicos da Unisc, 2016. Disponível em: https://bit.ly/3dg3o60. Acesso 
em: 08 nov. 2021. 
 
SIMÕES, Dani. Testamento vital: como garantir que os médicos não façam 
procedimentos contra sua vontade? Época, 04 ago. 2017. Disponível em: 
https://glo.bo/3lv0WwQ. Acesso em: 08 nov. 2021. 

 

 

 

 

 

 



83 
 

A POSSIBILIDADE DO RETORNO DO SEGURADO BENEFICIÁRIO DA 
APOSENTADORIA ESPECIAL À ATIVIDADE INSALUBRE OU PERIGOSA 

FRENTE AO PRINCÍPIO DA LIBERDADE DE OFÍCIO 
 

THE POSSIBILITY OF RETURN OF THE INSURED BENEFICIARY OF THE 
SPECIAL RETIREMENT TO THE UNHEALTHY OR DANGEROUS ACTIVITY 

IN FRONT OF THE PRINCIPLE OF FREEDOM OF TRADE 
 
LA POSIBILIDAD DEL BENEFICIARIO ASEGURADO DE LA JUBILACIÓN 

ESPECIAL DE REGRESO A ACTIVIDADES MALAS O PELIGROSAS 
FRENTE AL PRINCIPIO DE LIBERTAD DE OFICINA 

 

Nicholas Fernando Rodrigues Louzada 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Aimorés 

Curso de Graduação em Direito, email: nicholas_louzada@hotmail.com 
 

Alexandre Jacob 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Aimorés 

Mestre em Ciências das Religiões, email: alexandre.jacob10@gmail.com 
 

Saint-clair Campanha Filho 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Aimorés 

Mestre em Direito, email: saintcampanha@hotmail.com 
 

André Luís Tonani de Oliveira 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Aimorés 

Especialista em Direito Público, email: andre_tonani@hotmail.com 
  

Paloma Silveira Braga e Souza Scarabelli 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Aimorés 

Especialista em Direito Processual Civil, email: palomasbragasc@gmail.com 
 

A Aposentadoria Especial é um benefício previdenciário concedido aos 
segurados que laboraram durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos em 
condições especiais. Este benefício e seus aspectos possuem grande 
relevância no cenário previdenciário doutrinário, jurisprudencial e na vida do 
trabalhador, que ao longo dos anos teve sua saúde e integridade física 
desgastada pela exposição aos agentes insalubres ou penosos durante o 
período laboral. Em alguns casos, mesmo após a aposentação, o Segurado não 
possui condições de manter a própria subsistência, o que o leva a retornar ao 
mercado de trabalho nocivo. Todavia, existe um óbice legal, previsto na Lei 
8.213/1991 que impede o retorno à atividade especial. Será que esta vedação 
legal ofende o princípio da liberdade de ofício ou profissão previsto no texto 
constitucional? Este tema é tão relevante que foi objeto de apreciação 
recentemente pelo Supremo Tribunal Federal. Neste contexto, através do 
presente trabalho almeja-se esclarecer através dos métodos histórico, indutivo, 
comparativo e doutrinário, todos os aspectos normativos, doutrinário e 
jurisprudencial que envolvem o instituto de Aposentadoria Especial. Por meio 
de levantamento bibliográfico, apresenta as motivações para esse debate e 
conclui que a vedação legal, embora represente uma interferência na autotutela 
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em um bem jurídico disponível, não ofende ou viola o princípio de liberdade de 
ofício ou profissão previsto constitucionalmente, tendo em vista que esta 
vedação é de ordem lógica, que é a preservação da saúde e integridade física 
do trabalhador que laborou durante anos em condições nocivas à saúde 
humana. 
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Pessoas com Síndrome de Down possuem uma condição derivada de uma 
alteração no cromossomo extra 21. O ser humano possui 46 cromossomos em 
suas células, essa apresentação celular acontece de forma diferente naqueles 
que possuem Síndrome de Down, tendo 47 cromossomos em cada célula. Essa 
alteração celular acaba por acarretar diversas diferenças, ocasionando uma 
deficiência intelectual. Sabendo dessas diferenças e com a intenção de 
desenvolver e poder dar a estas pessoas mais oportunidades de acordo com 
sua capacidade e desenvolvimento. Também sabendo que em alguns casos 
eles despertam interesses afetivos e desejos sexuais, chegando até ao desejo 
de uma união civil, e que muitas vezes não o vivem por preconceito e 
incompreensão da sociedade a qual este indivíduo pertence ou deseja 
pertencer. Fica o questionamento a respeito da união civil ser uma forma de 
inclusão social e pertencimento, e se os portadores de Síndrome de Down são 
capazes de sustentar todos os requisitos para uma união civil. A inclusão não 
se efetiva por meio de imposição, mas com ações que possibilitam e asseguram 
a viabilidade e por meio da disponibilidade das pessoas que se relacionam, 
aceitando e compreendendo as diversidades, possiblidades e capacidades, 
todas estas vindas da pessoa com Síndrome de Down. Permitir o casamento 
entre eles traz resultados positivos para a inclusão e senso de pertencimento 
social, sendo urgente a mudança nas crenças sociais, para que a inclusão 
dessas pessoas no exercício de sua cidadania permita sua autonomia, no caso, 
começando com sua família, que deve reconhecer suas capacidades, 
psicológicas, afetivas e sexuais. 
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A Lei nº. 18.030/2009 do Estado de Minas Gerais, conhecido como Lei Robin 
Hood, foi criado para a distribuição da quota parte do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços aos municípios, predominando a base relacionada 
ao Valor Adicionado Fiscal. A pesquisa analisa o impacto dos repasses para o 
município de Cuparaque. Por meio de levantamento bibliográfico e documental, 
examina os atos administrativos relacionados a esse repasse, o que foi feito e 
como refletiu no turismo local e na melhoria da condição de vida da população. 
Constata que os impactos foram positivos, houve criação de empregos e 
aumento das atividades turísticas. Considera que a legislação só beneficiava os 
municípios mais desenvolvidos economicamente, em razão do maior repasse, 
contudo, ao avaliar os impactos que os critérios de distribuição do tributo 
oriundos da lei provocam no Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, 
constata que esse valor é capaz de auxiliar no desenvolvimento de políticas 
públicas que considerem as especificidades de cada município, levando em 
conta as características das atividades econômicas, sociais e o volume de 
arrecadação tributária. Questiona se a melhoria dos indicadores econômicos e 
sociais estão efetivamente atrelados aos repasses da Lei Robin Hood ou se os 
gestores estão aplicando esses recursos adequadamente. O estudo detalhado 
por localidade conclui que, mesmo os municípios aumentando a sua capacidade 
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de arrecadação de recursos, sejam tributários ou oriundos de transferências, a 
sua essencialidade está em como aplicá-los corretamente, portanto, os gestores 
têm que ter consciência da importância dessa lei. 
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Trata do Projeto de Extensão Universitária como ferramenta para a conjunção 
Universidade e Comunidade. Analisa os resultados do Coletivo Feminista 
desenvolvido pelo Projeto Cidadania em Ações na Faculdade Alfa Unipac na 
cidade de Aimorés e circunvizinhança. Emprega-se metodologia quantitativa, se 
utilizando da pesquisa bibliográfica, com entrevistas de opiniões quanto à 
importância do Projeto para as colaboradoras e público externo. Apresenta 
questões consideráveis no que tange o progresso feminista universitário. É 
crucial que a luta feminista seja vista como legítima e que sempre esteja em 
pauta que o objetivo é ser livre, extinguir a sociedade patriarcal, dando vez a 
uma sociedade igualitária, e para que isso aconteça é relevante que Projetos 
como esse se tornem acontecimentos comuns e viáveis, é indispensável a luta 
de toda e qualquer classe, tudo aquilo que nos faz agir e pensar deve ser bem 
trabalhado e recebido, nação que pensa é uma nação livre. A luta feminista não 
é algo que nasceu agora, ela vem se aperfeiçoando ao longo dos séculos, sofreu 
mudanças severas no que tange direitos e deveres da mulher na sociedade. 
Isso não significa que esteja pronta e que não careça de transformações, assim 
como nós seres humanos que constantemente passamos por processos que 
nos transformam em versões melhores, assim também é a luta feminista, melhor 
que ontem e inferior ao amanhã. Conclui que o Coletivo Feminista é 
indispensável para promulgação de ações em defesa da mulher, pois, 
informação é um direto e dever de toda a sociedade. 
 



93 
 

REFERÊNCIAS 

ALFAUNIPAC. Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni. Núcleo 
de Investigação Científica e Extensão. Extensão. 2020. Disponível em: 
https://bit.ly/3IiU0N8. Acesso em: 06 out. 2021. 
 
BRASIL. [Constituição (1988) ]. Constituição da República Federativa do 
Brasil. Brasília-DF: Senado, 1988. Disponível em: https://bit.ly/3GptQqt. 
Acesso em: 15 out. 2021. 
 
BRASIL. Lei nº. 5.540 de 28 de novembro de 1968. Fixa normas de 
organização e funcionamento do ensino superior e sua articulação com a 
escola média [...]. Brasília-DF: Senado, 1968. Disponível em: 
https://bit.ly/3DGM7xL. Acesso em: 08 out. 2021. 
 
BRASIL. Lei nº. 9.394 de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional. Brasília-DF: Senado, 1996. Disponível em: 
https://bit.ly/3rHFSaA. Acesso em: 08 out. 2021. 
 
FORPROEX. Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas 
Brasileiras. Plano nacional de extensão universitária. Ilhéus: Editus, 2001. 
 
JACOB, Alexandre; SCARABELLI, Paloma Silveira Braga e Souza. Relatório 
final do projeto atividades acadêmicas de extensão no Direito. Aimorés: 
Unipac, 2020. 
 
JACOB, Alexandre. Relatório final das atividades acadêmicas de extensão 
no Direito. Aimorés: AlfaUnipac, 2021. 
 
MEC. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara de 
Educação Superior. Resolução nº. 7 de 18 de dezembro de 2018. 
Estabelece as Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira [...]. 
Brasília-DF: MEC, 2018. Disponível em: https://bit.ly/3ovETIA. Acesso em: 02 
set. 2021. 
 
MIRRA, Evandro. A ciência que sonha e o verso que investiga. São Paulo: 
Papagaio, 2009. 
 
PIOVESAN, Flávia. Democracia, direitos humanos e globalização 
econômica: desafios e perspectivas para a construção da cidadania no Brasil. 
2016. Disponível em: https://bit.ly/3jqbFGn. Acesso em: 30 set. 2021. 
 
PIOVESAN, Flávia. A mulher e o debate sobre direitos humanos no Brasil. 
Revista de Doutrina TRF4, v. 2, 2004. Disponível em: https://bit.ly/335gXn0. 
Acesso em: 30 set. 2021. 
 
SILVA, Eliton Almeida; ALMEIDA, Suzane Stefanini Campos. Mulher e 
trabalho no mundo contemporâneo: a conquista do espaço e as implicações 
para o processo saúde-doença. História e Cultura, v. 6, n. 3, 2017. Disponível 
em: https://bit.ly/3GjIEGP. Acesso em: 30 set. 2021. 
 



94 
 

UNIPAC. Faculdade Presidente Antônio Carlos de Aimorés. Projeto 
pedagógico do curso de direito. Aimorés: Unipac, 2015. 
 
UNIPAC. Faculdade Presidente Antônio Carlos de Aimorés. Regulamento 
para curricularização das atividades de extensão dos cursos de 
graduação da faculdade presidente Antônio Carlos de Aimorés. Aimorés: 
Unipac, 2020. 
 
VEIGA, Ilma Passos Alencastro (Org.). Projeto político-pedagógico da 
escola: uma construção possível. Campinas: Papirus, 2003. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


		2022-01-06T15:58:17-0300
	Núcleo de Investigação Científica e Extensão (NICE) - ALFA/UNIPAC




